
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2461863 - BA (2023/0323508-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JUDIVAN DO ESPIRITO SANTO DUARTE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
CORRÉU : LUAN NERI DOS SANTOS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO CONSUMADO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
CRIME DE ROUBO E DECLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME 
DE FURTO. IMPOSSIBILIDADE. GRAVE AMEAÇA 
CONFIGURADA.. O CRIME DE ROUBO SE CONSUMA COM A 
INVERSÃO COM A EFETIVA INVERSÃO DA POSSE DA RES 
FURTIVA. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA TERCEIRA 
SEÇÃO DESTE TRIBUNAL, INCLUSIVE, FOI DECIDIDO POR 
MEIO DO JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (TEMA 
934/STJ). CONFISSÃO ESPONTÂNEA E REDUÇÃO DA 
REPRIMENTA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. INTELIGÊNCIA 
DA SÚMULA 231 do STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia que inadmitiu o recurso 
especial, com base na Súmula 7 do STJ, em razão da 
necessidade de reexame de provas.
2. O recorrente alega violação aos artigos 386, V e VII, do 
Código de Processo Penal, e 14, II, do Código Penal, 
sustentando fragilidade probatória e pleiteando a 
desclassificação do crime de roubo para furto.
3. O acórdão recorrido fundamentou a condenação em 
elementos probatórios colhidos durante a instrução criminal, 
incluindo depoimentos das vítimas, que confirmaram a prática do 
roubo com grave ameaça.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível a 
revisão da condenação por roubo consumado, com base na 
alegada fragilidade probatória, sem incorrer no óbice da Súmula 
7 do STJ.

Documento eletrônico VDA45050829 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 19/12/2024 11:47:31
Publicação no DJEN/CNJ de 27/12/2024. Código de Controle do Documento: 86a9cd99-0ff0-40da-b1a0-9cfc8ca48609



5. Outra questão em discussão é a possibilidade de 
desclassificação do crime de roubo para furto, considerando a 
alegação de que não houve grave ameaça. Ainda quanto ao 
crime de roubo, é objeto de discussão o momento consumativo 
do crime.
6. Além disso, discute-se se é póssível a redução da pena 
abaixo do mínimo legal, mesmo com o reconhecimento de 
circunstâncias atenuantes.
III. Razões de decidir
7. O Tribunal de origem concluiu pela consumação do delito de 
roubo com base em provas robustas, incluindo depoimentos das 
vítimas que confirmaram a grave ameaça, o que impede a 
desclassificação para furto.
8. A revisão das conclusões do Tribunal de origem demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em sede 
de recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
9. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a 
consumação do roubo ocorre com a inversão da posse do bem, 
ainda que por breve período, não sendo necessária a posse 
mansa e pacífica.
10. A aplicação da Súmula 231 do STJ impede a redução da 
pena abaixo do mínimo legal, mesmo com o reconhecimento de 
circunstâncias atenuantes.
11. Segundo o entendimento desta Corte, sedimentado 
no julgamento de recurso especial representativo da 
controvérsia (tema 934/STJ), consuma-se o crime de furto com 
a posse de fato da res furtiva, ainda que por breve espaço de 
tempo e seguida de perseguição ao agente, sendo prescindível 
a posse mansa e pacífica ou desvigiada.

                                    IV. Dispositivo
11. Agravo desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2461863 - BA (2023/0323508-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JUDIVAN DO ESPIRITO SANTO DUARTE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
CORRÉU : LUAN NERI DOS SANTOS
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO CONSUMADO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
CRIME DE ROUBO E DECLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME 
DE FURTO. IMPOSSIBILIDADE. GRAVE AMEAÇA 
CONFIGURADA.. O CRIME DE ROUBO SE CONSUMA COM A 
INVERSÃO COM A EFETIVA INVERSÃO DA POSSE DA RES 
FURTIVA. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA TERCEIRA 
SEÇÃO DESTE TRIBUNAL, INCLUSIVE, FOI DECIDIDO POR 
MEIO DO JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (TEMA 
934/STJ). CONFISSÃO ESPONTÂNEA E REDUÇÃO DA 
REPRIMENTA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. INTELIGÊNCIA 
DA SÚMULA 231 do STJ. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia que inadmitiu o recurso 
especial, com base na Súmula 7 do STJ, em razão da 
necessidade de reexame de provas.

2. O recorrente alega violação aos artigos 386, V e VII, do 
Código de Processo Penal, e 14, II, do Código Penal, 
sustentando fragilidade probatória e pleiteando a 
desclassificação do crime de roubo para furto.

3. O acórdão recorrido fundamentou a condenação em 
elementos probatórios colhidos durante a instrução criminal, 
incluindo depoimentos das vítimas, que confirmaram a prática do 
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roubo com grave ameaça.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível a 
revisão da condenação por roubo consumado, com base na 
alegada fragilidade probatória, sem incorrer no óbice da Súmula 
7 do STJ.

5. Outra questão em discussão é a possibilidade de 
desclassificação do crime de roubo para furto, considerando a 
alegação de que não houve grave ameaça. Ainda quanto ao 
crime de roubo, é objeto de discussão o momento consumativo 
do crime.

6. Além disso, discute-se se é póssível a redução da pena 
abaixo do mínimo legal, mesmo com o reconhecimento de 
circunstâncias atenuantes.

III. Razões de decidir

7. O Tribunal de origem concluiu pela consumação do delito de 
roubo com base em provas robustas, incluindo depoimentos das 
vítimas que confirmaram a grave ameaça, o que impede a 
desclassificação para furto.

8. A revisão das conclusões do Tribunal de origem demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em sede 
de recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.

9. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a 
consumação do roubo ocorre com a inversão da posse do bem, 
ainda que por breve período, não sendo necessária a posse 
mansa e pacífica.

10. A aplicação da Súmula 231 do STJ impede a redução da 
pena abaixo do mínimo legal, mesmo com o reconhecimento de 
circunstâncias atenuantes.

11. Segundo o entendimento desta Corte, sedimentado 
no julgamento de recurso especial representativo da 
controvérsia (tema 934/STJ), consuma-se o crime de furto com 
a posse de fato da res furtiva, ainda que por breve espaço de 
tempo e seguida de perseguição ao agente, sendo prescindível 
a posse mansa e pacífica ou desvigiada.

                                    IV. Dispositivo
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11. Agravo desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por Judivan do 
Espírito Santo Duarte contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia que 
inadmitiu o recurso especial, ante a incidência da súmula n. 7, desta Corte.

Contraminuta pelo conhecimento do agravo e, no mérito, pelo seu 
desprovimento (e-STJ fls. 671-675).

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do agravo, 
ou, subsidiariamente, pelo seu desprovimento (e-STJ fls. 692-700).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicara os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
de que “a decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 

apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, 

ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias 

causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma 

unívoca, apenas a inadmissão do recurso. (...) A decomposição do provimento 

Documento eletrônico VDA45050074 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 19/12/2024 11:52:34
Código de Controle do Documento: 3c621cfe-370a-4956-b5c4-d329cf314aae



judicial em unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte 

dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, 

ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve 

ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 

regimentais” (EAREsp 746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, redator 
para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19/9/2018, 
DJe de 30/11/2018). 

Postas essas premissas, verifica-se que o recurso especial foi 
inadmitido com base no óbice da Súmula n. 7, desta Corte.

No presente caso, alega o recorrente que o tribunal a quo, no acórdão 
proferido, teria violado o artigo 386, incisos V e VII, do Código de Processo Penal, ao 
não absolver o recorrente mesmo diante de flagrante fragilidade probatória. Alega, 
ainda, que o acórdão violou o artigo 14, inciso II, do CP, ao manter a sentença, no 
que tange à vítima Bianca Maria de Jesus Santos, que equivocadamente enquadrou 
a conduta do Recorrente como o delito de roubo consumado (art. 157, § 2º, II do 
Código Penal).

Alega, ademais, que não restaram caracterizados os elementos do 
delito de roubo, razão pela qual invoca a violação ao artigo 157, do Código Penal, e 
requer a desclassificação para o delito de furto. Por fim, sustenta também violação ao 
artigo 65, do Código Penal, pugnando pelo afastamento da Súmula 231, desta Corte.

Inicialmente, extrai-se que o pleito absolutório se fundamenta sobre 
teses de insuficiência probatória. Compulsando as teses aventadas na seara 
recursal, conclui-se, todavia, que suas premissas não merecem prosperar.

Pelo que consta, concluiu o Tribunal a quo pela condenação do 
recorrente com base em distintos elementos probatórios coligidos, especialmente 
durante a instrução processual:

 

“[...] De início, cumpre refutar o pedido absolutório formulado pela 
defesa, afinal, a justa causa delitiva está robustamente comprovada 
nos autos, através do Auto de Prisão em Flagrante, Auto de Exibição e 
Apreensão, além das firmes e coesas declarações das vítimas.

Para que não restem dúvidas, cumpre transcrever esclarecedores 
trechos das aludidas provas orais:

“[...] foi abordada juntamente com Rosimere e Vivian, por dois homens 
com características físicas similares ao do acusado Judivan aqui 
presente; que na abordagem ambos se dirigiam a declarante e suas 
amigas dizendo que era um assalto [...] que os assaltantes 
arrebataram sua necessaire e saíram correndo [...] que os homens 
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presos pelos policiais foram os mesmo que assaltaram tendo esta os 
reconhecido na oportunidade [...] que os indivíduos presos foram os 
que lhe abordaram não tendo qualquer dúvida a identificação feita na 
oportunidade [...]” (termo de audiência fls. 252- inquirição da vítima 
Bianca Maria de Jesus).

“[...] todas transitavam sob um viaduto que liga a Luís Eduardo a 
paralela surgiram dois homens e anunciaram o assalto [...] que então 
puxaram a bolsa das mãos de Bianca [...] que a declarante identificou 
os abordados como as pessoas que lhes assaltaram momentos antes; 
que o reconhecimento foi feito com base nas feições dos rostos dos 
assaltantes, que lhes foram mostrados tanto no momento em que 
estava no xadrez da viatura quanto no momento que estavam na 
delegacia [...]” (termo de audiência fls. 254 – inquirição da vítima 
Rosimeire da Silva Reis).

[...] Nesse ponto, é crucial ressaltar que a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores atribui maior relevância às declarações da vítima na 
hipótese de crime patrimonial, em virtude de tais delitos geralmente 
serem praticados sem a presença de testemunhas, como ocorreu no 
presente feito. [...] Diante desse vasto manancial probatório, não há 
como absolver o Apelante.” (e-STJ fls. 292-294)

 

Veja-se que foi demonstrada fundamentadamente pela instância a quo a 
autoria delitiva baseada em distintos elementos investigativos, ratificados em juízo, e 
pela extensa prova oral produzida em juízo ao longo da instrução.

Conforme consta dos trechos acima transcritos, foram analisados pelo 
Tribunal de origem extensos pontos do conjunto probatório, que evidenciaram, tanto 
a autoria e materialidade do delito imputado ao recorrente, como também forneceram 
substratos sólidos para a conclusão acerca da tipificação do delito patrimonial 
tentado, cometido mediante grave ameaça, na forma inicialmente deduzida pela 
acusação.

Ademais, não se é possível extrair que o decreto condenatório tenha se 
pautado tão somente sobre elementos da fase inquisitorial, haja vista que valorados 
conjuntamente aos demais elementos de provas (como os demais depoimentos) 
produzidos no decorrer da instrução judicial.

Nem mesmo se é possível extrair fragilidades ou ilegalidades latentes 
no cotejo das provas realizado fundamentadamente no acórdão impugnado, 
tampouco se concluir pela desclassificação do delito, haja vista a comprovação de 
todas as elementares do crime do artigo 157, do Código Penal. Inviável, assim, o 
acolhimento do pleito absolutório deduzido nas razões recursais.

Nesse sentido, inclusive com base nos termos desta fundamentação 
exarada, não há como se concluir pela fragilidade probatória como fundamento apto 
para a absolvição pleiteada, especialmente porque seria necessário o reexame das 
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provas produzidas.

Portanto,  conclui-se que a desconstituição das conclusões alcançadas 
pelo Tribunal de origem, com fundamento em exame exauriente do conjunto fático-
probatório constante dos autos a fim da absolvição do recorrente, demandaria 
necessariamente aprofundado revolvimento do contexto de fatos e provas, 
providência vedada em sede de recurso especial, por força da Súmula n. 7/STJ.  

Nesse sentido a jurisprudência desta Corte:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE 
ROUBO E EXTORSÃO. ABSOLVIÇÃO. AUTORIA DELITIVA E 
PROVA DA MATERIALIDADE. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
ART. 226 DO CPP. EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS DE 
PROVA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1[...] 2. Na hipótese, o Tribunal a quo consignou que o Delegado da 
Polícia Civil, ouvido em juízo, relatou que sua equipe conseguiu 
levantar a identidade da quadrilha que estava realizando assaltos a 
bancos na região, que foram comparadas as imagens das câmeras de 
segurança da casa da vítima com algumas obtidas em redes sociais, 
sendo passível identificá-lo.

3. Por conseguinte, verifica-se que a autoria delitiva dos crimes em 
questão não tem como único elemento de prova eventual 
reconhecimento viciado realizado pelas vítimas na fase policial, mas 
também a prova oral colhida durante instrução criminal, o que gera 
distinguishing em relação ao acórdão paradigma da alteração 
jurisprudencial, o HC n. 598.886/SC, da relatoria do E. Ministro 
ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ.

4. A reversão das premissas fáticas das instâncias ordinárias, em 
relação ao conteúdo das imagens obtidas por meio das câmeras de 
segurança, a fim de desconstituir a autoria delitiva, depende de 
reexame de fatos e provas, o que atrai o óbice da Súmula 7 do STJ.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.061.969/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/6/2023, DJe de 30/6/2023.)

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXTORSÃO. CRIME FORMAL. SÚMULA 
96/STJ. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O crime de extorsão (art. 158, CP) é formal e consuma-se no local 
em que a violência ou a grave ameaça é exercida com o intuito de 
constranger alguém a fazer ou deixar de fazer alguma coisa.

Inteligência da Súmula n. 96/STJ (CC 140.419/PR, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
13/04/2016, DJe 25/04/2016).

2. A Corte de origem concluiu pela existência de prova apta a amparar 
o édito condenatório, de modo que a desconstituição das premissas 
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fáticas do acórdão demandaria incursão na seara probatória, vedada 
no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte.

3. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça o enfrentamento de 
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de 
prequestionamento da matéria, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal (EDcl no RHC 53.118/SP, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
10/10/2017, DJe 18/10/2017.) 4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp n. 1.335.715/MS, relator Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, julgado em 27/11/2018, DJe de 5/12/2018.)

 

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO (ART. 157, §2º, INCISOS I E II, DO 
CP). ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. PREJUÍZO CONSIDERÁVEL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos 
de prova aptos a manter a condenação do envolvido pelo delito de 
roubo qualificado contra agência dos Correios. Assim, rever os 
fundamentos utilizados pela Corte de origem, para decidir 
pela absolvição, por ausência de prova concreta para a condenação, 
como requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-
probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula 
7/STJ.

[...]. 6. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no REsp n. 2.130.535/PB, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 28/5/2024.)

 

Quanto à pretensão de desclassificação do crime de roubo para o crime 
de furto, constou do acórdão impugnado que:

 

“Igualmente, não merece amparo o pedido desclassificatório formulado 
pela defesa. A propósito, as vítimas foram enfáticas ao informar que, 
para subtrair a bolsa, o Apelante e o comparsa utilizaram de grave 
ameaça e violência. Nesse contexto, é inegável a conduta realmente 
se enquadra no tipo penal previsto no art. 157, § 2º, II, do Código 
Penal [...] Logo, a capitulação jurídica estipulada na sentença não 
merece reparo.” (e-STJ fls. 584-585)

 

Conforme se observa, o acórdão impugnado está amparado em farto 
material probatório, colhido durante a instrução criminal, sob o crivo do contraditório e 
da ampla defesa, que demonstra a tipicidade da conduta do agravante como 
configuração do delito de roubo (art. 157, do Código Penal).

Como evidenciado pelo Tribunal de origem, o agravante abordou as 
vítimas, ordenou que elas entregassem seus bens logo após anunciar que se tratava 
de um assalto. Este comportamento, ao contrário do entendimento da Defesa, 
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configura o crime de roubo, haja vista que, como é cediço, a ameaça que compõe o 
tipo penal do roubo não é exercida apenas por palavras, mas também por gestos e 
posturas que possam perturbar a liberdade psíquica da vítima e intimidá-la com o fim 
de possibilitar a subtração dos bens móveis almejados.

Dessarte, verifico que, para superar as conclusões alcançadas pelo 
Tribunal a quo e chegar às pretensões apresentadas pela parte, para análise de tese 
de insuficiência probatória, com a consequente desclassificação do delito de roubo 
para furto, far-se-ia imprescindível o reexame minucioso do acervo fático-probatório 
reunido na origem, o que impede a atuação excepcional desta Instância Superior.

Ademais, extrai-se que o Tribunal a quo utilizou fundamentação 
concreta para a manutenção do crime imputado ao recorrente, consistente no 
entendimento de que o anúncio da ação criminosa pelo agente, feito em 
circunstâncias suficientes para intimidar a vítima, também pode configurar a grave 
ameaça, o que está em consonância com o entendimento desta Corte Superior 
(AgRg no AREsp 2465687/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 
11/06/2024). Improcedente, portanto, a pretensão desclassificatória.

Quanto à arguição de violação ao artigo 14, inciso II, do Código Penal 
Brasileiro, no tocante ao crime contra a vítima Bianca Maria de Jesus Santos, extrai-
se que o entendimento adotado pelo acórdão recorrido está em sintonia com a 
pacífica jurisprudência deste Tribunal, no sentido de que o delito de roubo se 
consuma com a simples posse de fato da res furtiva, ainda que por breve espaço de 
tempo e seguida de perseguição ao agente, sendo prescindível a posse mansa e 
pacífica ou desvigiada (Súmula nº 582, desta Corte).

Conforme se verifica, a fundamentação adotada pela Corte de origem, 
soberana na análise do acervo fático-probatório dos autos, concluiu que houve 
efetiva inversão da posse do bem subtraído, ainda que por breve período, de 
maneira que não há que se falar em crime na modalidade tentada.

Mencionado entendimento firmado pela Terceira Seção deste Tribunal, 
inclusive, foi decidido por meio do julgamento de recurso especial representativo da 
controvérsia (Tema 934/STJ):

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
RITO PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC. DIREITO PENAL. FURTO. 
MOMENTO DA CONSUMAÇÃO. LEADING CASE. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO N. 102.490/SP. ADOÇÃO DA TEORIA DA 
APPREHENSIO (OU AMOTIO). PRESCINDIBILIDADE DA POSSE 
MANSA E PACÍFICA. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. Recurso especial processado 
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sob o rito do art. 543-C, § 2º, do CPC e da Resolução n. 8/2008 do 
STJ. 2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, superando a 
controvérsia em torno do tema, consolidou a adoção da teoria da 
apprehensio (ou amotio), segundo a qual se considera consumado o 
delito de furto quando, cessada a clandestinidade, o agente detenha a 
posse de fato sobre o bem, ainda que seja possível à vítima retomá-lo, 
por ato seu ou de terceiros, em virtude de perseguição imediata. 
Desde então, o tema encontra-se pacificado na jurisprudência dos 
Tribunais Superiores. 3. Delimitada a tese jurídica para os fins do art. 
543-C do CPC, nos seguintes termos: Consuma-se o crime de furto 
com a posse de fato da res furtiva, ainda que por breve espaço de 
tempo e seguida de perseguição ao agente, sendo prescindível a 
posse mansa e pacífica ou desvigiada. 4. Recurso especial provido 
para restabelecer a sentença que condenou o recorrido pela prática do 
delito de furto consumado.

(REsp n. 1.524.450/RJ, Ministro Nefi Cordeiro, Terceira Seção, DJe de 
29/10/2015).

No caso, consta do acórdão recorrido que restou comprovado pelos 
depoimentos e demais provas produzidas que ocorreu, não somente a inversão da 
res furtiva, mas a manutenção da posse, ainda que por breve período de tempo. É o 
que se extrai do trecho a seguir transcrito:

“Ademais, cumpre refutar o pedido defensivo de reconhecimento da 
tentativa em relação ao crime de roubo praticado contra a vítima 
Bianca Maria de Jesus Santos.

Com efeito, o roubo considera-se consumado se o bem subtraído sair 
da esfera de disponibilidade da vítima, isto é, se ocorrer a inversão da 
posse.

É exatamente o que aconteceu no caso vertente, eis que a vítima ficou 
certo período de tempo sem dispor do seu bem, porquanto somente 
teve a sua bolsa restituída após o Apelante ser procurado e capturado 
pelos policiais. [...] Logo, ao contrário do que foi sustentado pela 
defesa, é desnecessário que a posse do bem tenha ocorrido de forma 
mansa, pacífica, duradoura e desvigiada do objeto subtraído.” (e-STJ 
fls. 584-586)

Nesse sentido, tendo o acórdão recorrido concluído, 
fundamentadamente, pela consumação do delito de roubo, em total consonância com 
a jurisprudência desta Corte, não há violação ao artigo 14, inciso II, do Código Penal, 
a ser reconhecida.

Portanto, tem-se que o Tribunal de origem, no exercício de sua 
soberania na análise do conjunto probatório, concluiu, de forma fundamentadamente 
adequada, que o crime se consumou mediante a posse, ainda que temporária, dos 
bens subtraídos. Infirmar a conclusão consignada pelas instâncias ordinárias acerca 
da condenação do recorrente é procedimento que demanda o reexame do acervo 
fático-probatório, o que é inviável diante do óbice da Súmula n. 7/STJ e face ao 
enunciado da Súmula 83, desta Corte.

Por conseguinte, descabida a desclassificação pleiteada pelo 
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recorrente, haja vista a inexistência de violação aos dispositivos elencados, 
consoante entendimento recorrentemente afirmado pelas 5ª e 6ª Turmas desta Corte. 
Precedentes: 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. TENTATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. INVERSÃO DA POSSE DA RES FURTIVA. 
REVISÃO DA CONCLUSÃO ADOTADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. INVIABILIDADE. SÚMULAS N. 7/STJ E 279/STF.

1. A condenação do agravante decorreu de criterioso exame dos 
elementos colhidos na fase policial e da prova amealhada em juízo, 
sobretudo da palavra da vítima e do depoimento das testemunhas de 
acusação, tendo o Tribunal a quo concluído pela consumação do delito 
de roubo.

2. O acórdão recorrido ajusta-se ao entendimento desta Corte Superior 
de que é "assente a adoção da teoria da amotio por esta Corte e pelo 
Supremo Tribunal Federal, segundo a qual os referidos crimes 
patrimoniais consumam-se no momento da inversão da posse, 
tornando-se o agente efetivo possuidor da coisa, ainda que não seja 
de forma mansa e pacífica, sendo prescindível que o objeto subtraído 
saia da esfera de vigilância da vítima" (HC n. 495.846/SP, relator 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 4/6/2019, DJe 
de 11/6/2019).

3. Infirmar o que ficou consignado pelas instâncias ordinárias acerca 
da condenação do recorrente é procedimento que demanda o reexame 
do acervo fático-probatório, o que é inviável diante do óbice da Súmula 
n. 7/STJ.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.482.838/MA, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024.)

 

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO MAJORADO. TENTATIVA. IMPOSSIBILIDADE. INVERSÃO 
DA POSSE DA RES FURTIVA. REVISÃO DA CONCLUSÃO 
ADOTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INVIABILIDADE. SÚMULAS N. 7/STJ E 279/STF. 
1. A condenação do agravante decorreu de criterioso exame dos 
elementos colhidos na fase policial e da prova amealhada em juízo, 
sobretudo da palavra da vítima e do depoimento das testemunhas de 
acusação, tendo o Tribunal a quo concluído pela consumação do delito 
de roubo. 
2. O acórdão recorrido ajusta-se ao entendimento desta Corte Superior 
de que é "assente a adoção da teoria da amotio por esta Corte e pelo 
Supremo Tribunal Federal, segundo a qual os referidos crimes 
patrimoniais consumam-se no momento da inversão da posse, 
tornando-se o agente efetivo possuidor da coisa, ainda que não seja 
de forma mansa e pacífica, sendo prescindível que o objeto subtraído 
saia da esfera de vigilância da vítima" (HC n. 495.846/SP, relator 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 4/6/2019, DJe 
de 11/6/2019). 
3. Infirmar o que ficou consignado pelas instâncias ordinárias acerca 
da condenação do recorrente é procedimento que demanda o reexame 
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do acervo fático-probatório, o que é inviável diante do óbice da Súmula 
n. 7/STJ. 
4. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp n. 2.482.838/MA, Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe 10/4/2024)

Por fim, o recorrente requer que o reconhecimento da atenuante da 
confissão da ré seja feito de maneira a reduzir a reprimenda, na segunda fase da 
dosimetria, para aquém do mínimo legal, alegando a necessidade de afastamento da 
Súmula n. 231/STJ, sob pena de ofensa ao art. 65, III, d, do CP.

Dos autos, observa-se que o acórdão recorrido reconheceu a atenuante 
da confissão do recorrente. Todavia, a Corte de origem não reduziu a pena, na 
segunda fase da dosimetria, pela aplicação da Súmula n. 231/STJ, a qual determina 
que circunstância atenuante genérica não possui a aptidão de conduzir a pena para 
abaixo do mínimo legal.

Desse modo, o acórdão recorrido se encontra em harmonia com o 
entendimento atual deste Sodalício de que é vedada a redução da pena para aquém 
do mínimo legalmente estipulado em razão da Súmula n. 231/STJ, atraindo o óbice 
da Súmula n. 83/STJ

Cumpre consignar que os apelos nobres afetados para julgamento, sob 
o rito dos recursos repetitivos, relativos à validade da Súmula n. 231/STJ foram 
apreciados, e a proclamação final do julgamento pela Terceira Seção foi feita, em 
14/8/2024, no seguinte sentido:

“Proclamação Final de Julgamento: Retomado o julgamento, após o 
voto-vista antecipado divergente do Sr. Ministro Messod Azulay Neto, 
rejeitando o cancelamento do enunciado da Súmula 231 e, por 
conseguinte, negando provimento ao recurso especial, no que foi 
acompanhado pelos Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, 
Antônio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik e Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), e os votos da Sra. Ministra 
Daniela Teixeira e dos Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) e Sebastião Reis Júnior, 
acompanhando o voto do Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz (Relator), 
dando provimento ao recurso especial, para acolher a tese segundo a 
qual a incidência da circunstância atenuante pode conduzir à redução 
da pena abaixo do mínimo legal, com o consequente cancelamento da 
Súmula 231, a Terceira Seção, por maioria, rejeitou o cancelamento do 
enunciado da Súmula 231 deste Superior Tribunal de Justiça e, por 
conseguinte, negou provimento ao recurso especial, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Messod Azulay Neto, que lavrará o acórdão.”

 

Submetida mais uma vez a questão à apreciação da Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do REsp n. 1.869.764/MS, 
recentemente concluído na sessão de 14/08/2024, o colegiado julgador, por apertada 
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maioria de votos, deliberou pela manutenção do óbice sumular, concluindo que o 
reconhecimento de atenuantes não autoriza a fixação da pena intermediária em 
patamar inferior ao mínimo previsto no tipo penal incriminador. Referido julgado foi 
assim ementado:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROPOSTA DE REVISÃO DO ENUNCIADO DA SÚMULA 231 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE E IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO 
DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. PRECEDENTE 
VINCULANTE EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 158. 
ESTABILIDADE, INTEGRIDADE E COERÊNCIA DO SISTEMA DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE PRECEDENTES. POSSIBILIDADE DE 
SUPERAÇÃO RESTRITA AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
PRINCÍPIOS DA RESERVA LEGAL, DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA 
PENA E DA PROPORCIONALIDADE. INDISPONIBILIDADE 
JUDICIAL DOS LIMITES MÍNIMO E MÁXIMO DA PENA. VALIDADE 
DA SÚMULA 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ANTE A 
METODOLOGIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA INSTITUÍDA 
PELO CÓDIGO PENAL. INSTITUTOS DA JUSTIÇA PENAL 
NEGOCIADA. REQUISITOS ESPECÍFICOS. RECURSOS ESPECIAIS 
DESPROVIDOS. 
I - Os Recursos Especiais n.º 1.869.764-MS, n.º 2.052.085-TO e n.º 
2.057.181-SE foram afetados à Terceira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça para reavaliação do enunciado da Súmula n.º 231 do STJ, 
que estabelece a impossibilidade de que a incidência de circunstância 
atenuante reduza a pena abaixo do mínimo legal. O relator propôs a 
superação do entendimento consolidado (overruling), com modulação 
de efeitos para evitar a modificação de decisões já transitadas em 
julgado. 
II - Existem duas questões em discussão: (i) ante a existência do tema 
158 da repercussão geral, avaliar se é possível a superação do 
entendimento enunciado pela Súmula n.º 231, STJ, pela Terceira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça; e (ii) examinar a 
(im)possibilidade de incidência de atenuante induzir pena abaixo do 
mínimo legal. 
III - O precedente firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 158 
da repercussão geral (RE n.º 597.270) estabelece, com eficácia 
vinculante, que a incidência de circunstância atenuante genérica não 
pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal, em respeito aos 
princípios constitucionais da reserva legal, da proporcionalidade e da 
individualização da pena. 
IV - A função de uniformização jurisprudencial atribuída ao Superior 
Tribunal de Justiça não autoriza a revisão de tese fixada em 
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, dado o caráter 
vinculante desses precedentes, em atenção à estabilidade, à 
integridade e à coerência do sistema de uniformização de 
precedentes. 
V - Não se extrai da atuação do Supremo Tribunal Federal nenhum 
indicativo de que a Corte esteja inclinada a rever o Tema 158, o que 
impossibilita a aplicação do instituto do anticipatory overruling pela 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça. 
VI - No plano judicial, a discricionariedade do magistrado deve 
respeitar os limites mínimos e máximos estabelecidos em lei, em 
conformidade com o princípio da reserva legal, que veda a modificação 
dos parâmetros previstos pelo legislador. 
VII - O método trifásico de dosimetria da pena adotado pelo Código 
Penal (art. 68, CP) limita a discricionariedade judicial na segunda fase 
e impõe o respeito ao mínimo e máximo legal, de modo que as 
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circunstâncias atenuantes não podem resultar em penas abaixo do 
mínimo abstratamente cominado pelo tipo penal. 
VIII - A fixação de penas fora dos limites legais implicaria violação ao 
princípio da legalidade e usurpação da competência legislativa, o que 
comprometeria a separação de poderes e criaria um sistema de penas 
indeterminadas, incompatível com a segurança jurídica. 
IX - O surgimento de institutos de justiça penal negociada, como a 
colaboração premiada e o acordo de não persecução penal, não 
justifica a revisão do entendimento da Súmula n.º 231, STJ, pois esses 
instrumentos possuem requisitos próprios e são aplicados em 
contextos específicos que não alteram a regra geral estabelecida para 
a dosimetria da pena. 
Recursos especiais desprovidos. 
Teses de julgamento: 1. A incidência de circunstância atenuante não 
pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal, conforme o entendimento 
vinculante do Supremo Tribunal Federal no Tema 158 da repercussão 
geral. 2. O Superior Tribunal de Justiça não possui competência para 
revisar precedentes vinculantes fixados pelo Supremo Tribunal 
Federal. 3. A circunstância atenuante não pode conduzir à redução da 
pena abaixo do mínimo legal.

(REsp n. 1.869.764/MS, Terceira Seção, Rel. Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Rel. p/Acórdão Messod Azulay Neto, julgado em 14/08/2024, 
DJe de 18/09/2024).

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Por fim, após análise do conteúdo da documentação colacionada aos 
autos, não verifico, de plano, qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal que implique ameaça de violência ou coação à liberdade de 
locomoção do agravante, nos termos do art. 647-A do Código de Processo Penal, 
incluído pela Lei 14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 
9/4/2024.

É o voto.

Publique-se. Intime-se.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0323508-5 AREsp 2.461.863 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 03192561820128050001

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JUDIVAN DO ESPIRITO SANTO DUARTE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
CORRÉU : LUAN NERI DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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